
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA, POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA 

SERVIÇOS DE MÉDICO VETERINÁRIO 

PARA REALIZAÇÃO DO INSPEÇÃO DE 

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, COM 

CARGA HORÁRIA DE 40H MENSAIS 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA. 

  

 

1. DO OBJETO 

 

O objeto deste processo compreende a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MÉDICO VETERINÁRIO PARA REALIZAÇÃO DE INSPEÇÃO DOS PRODUTOS DE 

ORIGEM ANIMAL, COM CARGA HORÁRIA DE 40H MENSAIS ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA.  

A finalidade da inspeção é verificar as alterações que apresentam nos alimentos, 

tornando inadequados para o consumo humano colocando em risco a saúde pública do 

município. Além de acompanhar a cadeia produtiva, o médico veterinário fica responsável por 

resolver o que está adequado para o consumo e tudo que for necessário para fazer a 

interdição. Logo, a inspeção dos produtos de origem animal é indispensável para que os 

produtos consigam atingir suas condições ideais até chegar no mercado consumidor. 

 

2. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

 

A contratação requisitada encontra fundamento legal no art. 75, inc. II, da Lei 

14.133/2021: 

Art. 75. É dispensável a licitação:  
[...] 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;  
[...] 
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Acerca da possibilidade de realização de processo licitatório, sabe-se que a 

Constituição da República Federativa do Brasil, apesar de trazer a licitação como regra para 

as contratações da administração pública, em seu art. 37, inciso XXXI, autorizou o legislador 

infraconstitucional a prever situações em que a contratação poderia ou deveria ser realizada 

sem prévio processo licitatório. Nesse cenário, os arts. 72 a 75 da Lei Federal n. 14.133/2021 

trazem duas hipóteses de contratação direta denominadas de dispensa de licitação – quando 

o certame em tese poderia ocorrer, mas o legislador autorizou a administração a não o realizar 

– e de inexigibilidade de licitação – quando, em razão da inviabilidade de competição, a 

licitação seria também inviável. 

 

Exatamente por ser consequência única e direta da inviabilidade de competição, 

a contratação direta por inexigibilidade deve ser a primeira opção analisada quando iniciado 

o processo de contratação. Caso verificada a sua incidência, descartar-se-á as demais; caso 

viável a competição, analisar-se-á a possibilidade de dispensa e, não sendo adotada, far-se-

á a licitação, conforme leciona Marçal Justen Filho1:  

 

A inexigibilidade é um conceito logicamente anterior ao da 
dispensa. Naquela, a licitação não é instaurada por inviabilidade de 
competição. Vale dizer, instaurar a licitação em caso de inexigibilidade 
significaria deixar de obter uma proposta ou obter proposta inadequada. 
Na dispensa, a competição é viável e, teoricamente, a licitação poderia 
ser promovida. Não o é porque, diante das circunstâncias, a Lei reputa 
que a licitação poderia conduzir à seleção de solução que não seria a 
melhor, tendo em vista circunstâncias peculiares. Em suma, a 
inexigibilidade é uma imposição da realidade extranormativa, enquanto 
a dispensa é uma criação legislativa. [...] Como decorrência, a 
conclusão acera da caracterização da inexigibilidade faz-se em 
momento logicamente anterior ao do reconhecimento da dispensa. 
Inicialmente, avalia-se se a competição é ou não viável. Se não o for, 
caracteriza-se a inexigibilidade. Se houver viabilidade de competição, 
passa-se à verificação da existência de alguma hipótese de dispensa. 

 

Assim, cumprindo analisar primeiramente a eventual necessidade de 

caracterização de inexigibilidade de licitação, é de se descartá-la sumariamente, eis que se 

verificou na pesquisa de preços realizada concomitantemente a este Termo de Referência a 

existência de variedade de fornecedores para o objeto deste processo. 

 

Nesse cenário, a Lei Federal n. 14.133/2021 traz a previsão de uma contratação 

direta denominada de dispensa de licitação, situação em que, muito embora seja possível a 

                                                        
1  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 

14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 959. 
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realização de processo licitatório ante a viabilidade de competição, a administração fica 

autorizada a dispensá-lo. 

 

De modo particular, destaca-se a previsão legal da dispensa por baixo valor, 

contida no art. 75, inciso II e § 2°, da Lei Federal n. 14.133/2021:  

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...]  
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;  
[...]  
§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 
duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio 
público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências 
executivas na forma da lei. 

 

Trata-se de uma simples e necessária relação de custo-benefício do 

procedimento, dado que deve existir proporcionalidade entre os custos para a administração 

realizar o processo licitatório e as vantagens na contratação que dele serão resultantes, como 

dispõe Joel de Menezes Niebuhr2:  

 

A dispensa de licitação pública em razão do valor econômico 
do contrato encontra fundamento no princípio da economicidade, cujo 
teor é conexo com o princípio da proporcionalidade, na medida em que 
deve haver relação proporcional entre os gastos da Administração 
Pública com o procedimento e as vantagens a serem auferidas com ele. 
Nas hipóteses em que as vantagens econômicas pretensamente 
produzidas pela licitação pública rivalizam com os custos a serem 
assumidos para levar a cabo o procedimento, passa a ser 
desproporcional mantê-lo obrigatório, compelindo a Administração 
Pública a arcar om custos financeiros para firmar contratos de 
pouquíssima repercussão, que não lhe trazem contrapartida. 

 

E, Flávia Garcia Cabral3: 

 

Essa hipótese de dispensa se justifica em razão do princípio 
da economicidade, cuja significação atribuída por parcela considerável 
da doutrina brasileira sintetiza a sua pré-compreensão como 
respeitante à minimização de custos. É dizer, ao se verificar que o custo 
do procedimento licitatório será superior ou próximo ao custo da obra 
ou serviço a ser contratado, há uma desproporcionalidade da forma 
sobre o fim, o que justifica a dispensa de licitação. Há aqui uma 
verificação a priori pelo legislador, da relação custo e benefício em 
relação à realização de licitação para contratação pública. 

 

                                                        
2  NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 

2023. p. 237. 
3  CABRAL, Flávia Garcia. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 

administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 1004-
1005. 
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Assim, verificou e dispôs o legislador que em contratações para aquisições de 

bens e prestações de serviços em geral até o valor previsto no inciso II do art. 75 da Lei 

Federal n. 14.133/2021, os benefícios da licitação não superam necessariamente os seus 

custos operacionais, dispensando, consequentemente, a administração de realizá-la. 

 

Cabe observar que os valores citados em epígrafe são atualizados anualmente, 

conforme dispõe o art. 182 da Lei Federal n. 14.133/2021, de modo a refletir o custo-benefício 

da realização da licitação a cada ano, estando adequados para o ano de 2025 através do 

Decreto Federal n. 12.343 /2024, com o valor máximo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, 

setecentos e vinte e cinto reais e cinquenta e nove centavos). 

 

No presente caso, conforme será exposto mais à frente, o valor estimado da 

contratação do objeto é de aproximadamente R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) inferior, 

portanto, ao limite traçado pelo legislador para a vantajosidade do custo-benefício da 

realização de licitação, razão pela qual, estando autorizado para tal, realizar-se-á a 

contratação direta pela dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei Federal n. 

14.133/2021 e cujos documentos necessários encontram-se previstos no art. 72 do mesmo 

diploma legal: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

 

Assim, a contratação do presente objeto será realizada através processo de 

contratação direta por dispensa de licitação, observadas as disposições da Lei Federal n. 

14.133/2021, em especial de seus arts. 72 e 75 e regulamento do município. 
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2.1.  Dispensa do estudo técnico preliminar e demais documentos facultados no inc. 

I do art. 72 

 
 

Prevê o art. 72, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o processo de 

contratação direta será instruído com os seguintes documentos: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos:  
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; [...] 

 

Nos termos do dispositivo citado, a obrigatoriedade recai somente sobre o 

documento de formalização de demanda, já devidamente acostado aos autos deste processo 

de contratação direta, devendo os demais documentos serem elaborados somente “se for o 

caso”.  

Considerando que o objeto da presente contratação é classificado com um 

serviço comum, a sua especificação é realizada de modo suficiente neste termo de 

referência, razão pela qual afasta-se a elaboração de projeto básico e de projeto executivo. 

Quanto ao estudo técnico preliminar e a análise de riscos, tratando-se de 

contratação de pequena envergadura, inferior ao teto indicado pelo legislador para tal, em que 

os custos da realização de demasiadas burocracias muito ultrapassa os seus benefícios, em 

atenção ao princípio da proporcionalidade, cumpre dispensar a sua produção. 

Assim, tratando-se de contratação por dispensa de licitação de objeto de reduzido 

montante financeiro e baixa complexidade técnica, e não se tratando de obra ou serviço de 

engenharia, encontra-se devidamente justificada a dispensa da elaboração dos documentos. 

 

2.2.  Seleção do fornecedor  

 

Prevê o art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021 que a justificativa 

de escolha do contratado e de seu preço, assim como a comprovação da habilitação, deverá 

constar no processo de contratação direta, nos seguintes termos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; [...] 
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Como regra, a escolha do contratado – e consequentemente do preço a ser 

contratado e a comprovação de sua habilitação – dar-se-á em momento seguinte ao Termo 

de Referência, o qual, tratando-se de contratação direta, busca sintetizar as principais 

informações acerca do objeto a ser contratado e das condições que regerão a futura 

contratação. Ao contrário do que ocorre em um processo licitatório, não seria cabível expor 

no Termo de Referência um método objetivo para seleção de fornecer, eis que se estaria a 

esboçar um processo licitatório, não uma contratação direta. 

Assim, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei 

Federal n. 14.133/2021, a Administração deverá, nesse momento posterior ao Termo de 

Referência, demonstrar que aquele que pretende contratar preenche todos os requisitos 

previstos neste Termo de Referência, necessários à execução do objeto, e que seu preço é 

compatível com o mercado e inferior ao limite para enquadramento na dispensa por baixo 

valor, de modo a garantir a objetividade, isonomia e publicidade necessária a todas as 

contratações, mas sem alcançar aquele rigor previsto para o processo licitatório e dispensado 

pelo legislador. 

Assim, configura-se como suficiente para escolha do fornecedor a demonstração 

de preenchimento de todos os requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários 

para a execução do objeto, e de compatibilidade do preço contratado com o praticado no 

mercado e com o limite para dispensa por baixo valor. 

 

2.3. Divulgação do aviso da dispensa em sítio eletrônico 

 

O art. 75, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021 prevê a possibilidade de divulgação da 

realização da dispensa por baixo valor – caso dos autos – em sítio eletrônico pelo prazo 

mínimo de três dias: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 
(cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores;  
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
[...] 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 
Conforme sintetiza Flávia Garcia Cabral, “a premissa do parágrafo é permitir que, 

mesmo não havendo uma licitação, possa haver uma concorrência na contratação por 
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dispensa, de modo a permitir que a Administração realize a contratação direta mais 

vantajosa”.4 Assim, o legislador previu a possibilidade de, dentro da contratação direta, ser 

realizada uma verdadeira “minilicitação”, eis que se dará publicidade prévia, disponibilizar-se-

á prazo para apresentação de propostas pelos interessados, devendo a Administração 

selecionar a “proposta mais vantajosa”.  

 

3. REQUISITOS DO FORNECEDOR 

 

3.1     Para a habilitação das empresas faz-se necessária a apresentação dos seguintes 

documentos, devidamente regulares e válidos, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa relativa 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais - do 

domicílio ou sede da Proponente;  

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais - do 

domicílio ou sede da Proponente;  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

f) Certidão de Consulta Regularidade do Empregador (FGTS) 

g) Certidão Negativa De Falência 

h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto na Lei nº 

13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021 

i) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

 
 

4.1. Qualificação técnica da empresa: 

 

 4.2.1. A empresa deverá atender no mínimo os seguintes requisitos:  

 4.2.2. Registro e Regularidade da empresa proponente junto ao Conselho Regional 

de Medicina Veterinária – CRMV/SC. 

  

                                                        
4  CABRAL, Flávia Garcia. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 

administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 1044. 
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4.2.3. Comprovação de Responsável Técnico da contratada junto ao Conselho 

Regional de Medicina veterinária - CRMV/SC; 

4.2.4. A relação com o nome do profissional supracitado assim como cópia do Diploma 

de Graduação e sua respectiva Cédula de Identidade Profissional (quando for o caso) deverão 

constar junto aos documentos de habilitação de empresa no ato do processo de contratação. 

           4.2.5. Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por 

pessoa jurídica de direito privado ou público de reconhecida idoneidade, que comprove ter a 

empresa executado os serviços similares de acordo com o objeto da presente dispensa. 

 

5. FORMALIZAÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE 

DE PRORROGAÇÃO 

 

O contrato resultante deste processo de contratação direta terá vigência de 12 (doze) meses, 

com início da execução imediata, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogada até o 

limite legal, conforme previsto no art. 107 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

6. MODELO DE GESTÃO 

           As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

         Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, deverá ser designado 

fiscal de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e 

fiscalização da execução dos contratos celebrados, conforme requisitos estabelecidos no art. 

7º do referido diploma legal.  

             Nos termos do art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021, o objeto do contrato será 

recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

verificando se a publicação cumpriu as exigências de caráter técnico descritas neste Termo 

de Referência; e, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante verificação de atendimento das exigências contratuais. 

           Durante a execução do objeto do contrato fica reservado ao município autonomia para 

dirimir e decidir todos e quaisquer casos ou dúvidas que venham a surgir e/ou fugir da rotina, 

ou que não tenham sido previstos no Termo de Referência, ou, ainda, nas disposições do 

Contrato. 

         O município efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do 

contrato, podendo, a qualquer tempo, exigir que forneça os elementos necessários ao 
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esclarecimento de quaisquer dúvidas relativas ao contrato. A fiscalização efetuada não exclui 

nem reduz as responsabilidades da contratada perante o contratante e/ou terceiros. A 

contratada deverá acatar a fiscalização do município quanto ao acompanhamento do 

cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, 

bem como atendendo a todas às solicitações de informações.  

             Qualquer comunicação ou notificação do contratante à contratada deverá merecer 

resposta conclusiva e por escrito no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do seu 

recebimento, submetendo-se, a contratada, às sanções e penalidades cabíveis, caso tal 

determinação não seja cumprida. 

 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

 

        O Município efetuará o pagamento à Contratada mediante apresentação de nota fiscal, 

acompanhada da certidão de regularidade com as Fazendas Municipal, Estadual, Dívida Ativa 

da União e Tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e da 

Certidão de Regularidade com FGTS. 

       O pagamento será realizado mensalmente após a apresentação da relação de 

hora/serviço realizada acompanhado de Nota Fiscal/Fatura discriminando as especificações, 

a quantidade, o valor unitário e o valor total, devidamente atestada pelo setor competente, e 

dar-se-á mediante ordem bancária. 

Havendo erro na Nota Fiscal, contestação ou circunstância que impeça a liquidação da          

despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que    

esta providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação ou representação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Prevê o art. 72, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o dispêndio financeiro 

resultante da contratação que se pretende realizar deve ser compatível com a previsão de 

recursos orçamentários da administração: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: [...] 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; [...] 
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As despesas decorrentes da execução desta aquisição correrão à conta da 

Dotação Orçamentária: 

 

5.001.2.057.3390.1.500.7000 (42) – ASSISTÊNCIA AOS PEQUENOS PRODUTORES RUAIS 

 

9. CONDIÇÕES DE REAJUSTE 

 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

10. QUANTIDADE DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 

 

Pacote de assessoria que se subdivide em encontros mensais presenciais e online de acordo 

com a necessidade da Secretaria Municipal De Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

 

Objeto Qtd Unidade Valor 
estimado 

unitário 
(mensal) 

Total 

Estimado 
(anual) 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MÉDICO VETERINÁRIO PARA 
REALIZAÇÃO DO INSPEÇÃO DE 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, 
COM CARGA HORÁRIA DE 40H 
MENSAIS ATRAVÉS DA SECRETARIA 
DE AGRICULTURA 

01 01 R$ 5.000,00 

 

 

R$ 60.000,00 

 

 

11. CRITÉRIO E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

 

Não se aplica. 
 

                     Santo Amaro da Imperatriz/SC, 12 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

Douglas Jacinto Machado 

Vice-Prefeito Municipal 
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